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As indefinições quanto à
reforma da Previdência vêm
tirando o sono de muita gen-
te, principalmente de quem
está próximo de se aposen-
tar. A aprovação do texto em
primeiro turno e com am-
pla maioria de votos, na últi-
ma sexta-feira (12), tornou o
cenário mais previsível, mas
pode haver mudanças, uma
vez que a PEC (Proposta de
Emenda à Constituição) ain-
da precisa ser votada em se-
gundo turno na Câmara dos
Deputados, em agosto. E, de-
pois, na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e no Plenário
do Senado.

Até agora, a reforma pre-
vê idade mínima de aposen-
tadoria de 62 anos para mu-
lheres e 65, para homens,
com exceção dos professores
de ensino fundamental e mé-
dio de instituições ligadas ao
governo federal. E também
dos profissionais de seguran-
ça pública da União, como os
delegados da Polícia Federal
(ver quadro).

FUNCIONALISMO
A servidora pública da Uni-

Idademínimapara
professordeve

permanecermenor
Por enquanto, regra de

55 anos para aposentadoria
dos homens e de 52, para

a das mulheres, vale apenas
para docentes ligados à União,

excluindo os universitários

ão Paula Padial Fuzano, de
37 anos, estava bem preocu-
pada com a reforma. Entre
o tempo de trabalho na ini-
ciativa privada e no serviço
público, ela tem 12 anos de
contribuição. E, pela propos-
ta do governo, só se aposen-
taria aos 62 anos. Mas, os de-
putados decidiram que a ida-
de mínima para o funciona-
lismo continuará sendo defi-
nida pela Constituição, que
hoje estabelece 60 anos para
homem e 55, para mulheres.
“Trabalho desde os 15 anos,
mas não tenho registro nesse
tempo inteiro”, conta.

Em relação aos antigos ser-
vidores federais, ela já se sen-
te prejudicada. Para quem as-
sumiu o cargo depois de 2013,
não há mais aposentadoria
integral. O teto é omesmo dos
trabalhadores do INSS.

O advogado Thiago dos An-
jos Nicoli Napoli, do escritó-
rio Balera Berbel&Mitne, diz
que a servidora terá de cum-
prir os seguintes requisitos
segundo a proposta aprovada
pela Câmara: 55 anos de ida-
de, 30 anos de contribuição,
10 anos de serviço público e 5
anos no cargo.

Em razão da data em que
Paula ingressou no serviço
público, de acordo com Na-
poli, a regra de cálculo do be-
nefício seguirá a lei 10.887, de
2004. Ou seja, segue os mes-
mos critérios do regime ge-
ral dos trabalhadores da ini-
ciativa privada. O teto máxi-
mo do benefício atualmente
é R$ 5.839. Não há mais pa-
ridade e integralidade do sa-
lário como antigamente, um
dos grandes atrativos dos car-
gos públicos. “Atualmente, os

servidores federais contam
com a possibilidade de filiar-
se ao Funpresp, que é o re-
gime de previdência comple-
mentar federal, cujo objetivo
é integralizar a diferença en-
tre a remuneração recebida
no cargo e o teto máximo do
INSS”, explica o advogado.
O Funpresp é um plano

privado cuja adesão é volun-
tária e ao qual o Estado tam-
bém contribui. “A cada R$
1 de contribuição feita pela
participante, o órgão patroci-
nador, ou seja, a União tam-
bém contribui com R$ 1.”
Pelo menos por enquanto,

estados e municípios estão
fora da reforma, ou seja, as
regras só valem para os ser-
vidores federais. “A princípio
(estados e municípios) terão
que definir as suas próprias
regras, mas a hipótese de in-
clusão ainda não foi descar-
tada. Há comentários no sen-
tido de serem incluídos com
o envio da proposta ao Se-
nado Federal ou em futura
PEC”, explica o advogado.

GATILHO
O jovem Gabriel Júnior da

Silva, 17 anos, começou a
trabalhar há apenas quatro
anos. É secretário paroquial.

Aposentar-se não é uma pre-
ocupação dele por enquan-
to. “Não passa pela minha
cabeça.” Mas, nem por isso,
fica alheio à discussão sobre
a reforma. “Ela tem um lado
bom, que é diminuir altos sa-
lários, mas tem o lado ruim
porque penaliza também o
pobre.”

Ainda é muito cedo para
saber com que idade Silva
poderá se aposentar. O go-
verno propôs estabelecer um
gatilho de modo que, confor-
me a expectativa de vida do
brasileiro aumentasse, a ida-
de mínima subiria automati-
camente. “Esse ponto ficou
de fora do texto final. Esta-
va previsto na proposta ori-
ginal do governo, mas na co-
missão especial (da Câma-

ra) ele já foi excluído. Por-
tanto, a versão final que se-
gue para as próximas vota-
ções não contempla nenhum
mecanismo de elevação au-
tomática da idade. Para a
idade mínima aumentar, será
necessária nova reforma no
futuro”, explica a advogada
Ana Carolina Arnaldi Zanoni.
Pelo menos por enquan-

to, o jovem poderá continu-
ar contando com o regime de
repartição, segundo o qual as

gerações na ativa trabalham
para garantir a aposentado-
ria dos mais velhos. O gover-
no queria implantar a capita-
lização, em que cada traba-
lhador seria responsável por
poupar para sua velhice. “Es-
tava no texto de proposta ori-
ginal, mas também saiu já na
comissão especial, nem che-
gou a ir ao plenário”, diz a
advogada.

PROFESSOR
Ao contrário de Silva, a es-

tudante universitária Manue-
la Versoza, 23 anos, está bem
preocupada com sua aposen-
tadoria. “Eu ainda não come-
cei a contribuir. Essa reforma
vai me afetar muito quando
estiver mais velha”, reclama.
Manuela, que estuda le-

tras, vai ser professora do en-
sino fundamental e médio.
E já sabe que, diferentemen-
te de hoje, terá de comple-
tar idade mínima. “O traba-
lho do professor não termina
na escola. Ele leva prova para
corrigir em casa, planeja aula
em casa. Enfim, não é justo.”

Antes da reforma, segun-
do Manuela, o governo deve-
ria ter se preocupado em cor-
tar privilégios de políticos e
os salários altos do funciona-
lismo. Com isso, ela acredita
que seria possível fazer uma
reforma mais branda. “Não
me preocupo só comigo, tem
muita gente que já está sen-
do prejudicada.”
Se os estados e municípios

imitarem a reforma da União,
Manuela ainda será uma das
menos prejudicadas. Na vota-
ção em plenário, os deputa-
dos estabeleceram regras me-
nos duras para professores de
ensino fundamental e médio.
As mulheres poderão se apo-
sentar aos 52 anos e os ho-
mens, aos 55. “Para os pro-
fessores universitários não há
nenhuma redução”, diz Ana
Carolina Zanoni.
Leia sobre as regras de

transição e sobre aposenta-
dorias por insalubridade e
periculosidade na edição da
quarta-feira (17).
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Para quem assumiu o cargo
depois de 2013, não há mais
aposentadoria integral
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